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§ 1.° - A CRISE DA EXECUÇÃO PENAL

A. A MANUTENÇÃO DE PENAS CORPORAIS

I

A profunda e extensa crise que domina o sistema de exe-
cução das penas -e das medidas de segurança, constitui um dos
mais gr-aves proble;m'as sociais dos dias presentes. Com as rei-
teradas denúncias sobre as violências praticadas no interior dos
estabelecimentos penais, alguns organismos de classe como a
Ordem dos Advogados do Brasil, a Comissão de Justiça e Paz
e entidades defensor-as dos di.~eitos humanos do presidiário,
estão rompendo as muralhas que convencional:mente pretendem
dividir os territórios da liberdade e do confinamento.

São complexas e variadas as causas determimintes da crise,
desde a falta de uma legislação adequada até a carência de re-

* Palestra proferida em 20 de abril de 1982 no I Encontro Nacional de Cr1mina-
listas, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo e
Associação dos Advogados Criminais do Estado de São Paulo.

** Professor Titular na. Universidade Federal do Paraná, Membro das Comissões
elaboradoras dos anteprojetos da reforma da parte geral do Código e da Lei
de Execução Penal. Advogado criminal.
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cursos humanos e materiaisel,ementares para enfrentar os pro.
blemas da execução.

. O Brasil conheceu, desde o tempo de seu descobrimento
até que se compl.et,asse o período da dominação portuguesa, os
regimes fantásticos de terror punitivo' quando sobre o corpo
do condenado se lançavam as expressões m'ais cruentas da vi 0-
,Iência dos homens e da .ira dos deuses. As Ordenações Filipi-
nas (1603) marcar,a,mdur.~nte dois séculos a face negra do Di-
reito Penal. Hereges, apóstatas, feiticeiros, blasfemos, benzedo-
res de cã,es e bichos sem autorização do Rei e tantos outros
tipos pitorescos de autores eram submetidos às mais variadas
form.as de suplícios, com a execução das penas de morte ou de
mutiJ.ação.

Correla'tamente a uma tipologia de agentes marcada por
ferro em brasa, existiam as categorias privilegi,adas de sujeitos
que gozavam de imunidade ou de especial tr,atamento punitivo.
Assim os fidalgos, cavaleiros, escudeiros, desembargadores, etc.

O suplício, como os rituais do século XVIII o demonstram,
foi um poderoso agente político. Como destac.a FOUCAULT, "ele
entra logicamente num sistema punitivo em que o soberano, de
m,aneira direta ou indireta, exig.e, resolve e manda executar os
castigos, na medida em que ele, através da lei, é atingido pelo
crime. Em toda infração há um crimen majestatis, e no menor
dos criminosos um pequeno regicida em potencial".1

A sentença que condenou Tiradentes pelo crime de lesa
majestade determinou que com baraço e pregação fosse ele
conduzido pelas ruas públicas ao lugar da forca p.ara que "nella
morra morte natural para sempre". A sepultura lhe foi negada
porque a cabeça deveria ser cortada e levada a Villa Rica" aonde
em o lug.armais público deI Ia será pregada, em um poste alto
até que o te'mpo a consuma" e também "o seu corpo será divi-
dido em quatro quartos e pregado em postes, pelo caminho de
Minas no Sítio da Varginha e das Sebol.as aonde o Réu teve as
suas infames práticas, e os mais nos sítios de maiores povoa-
ções até que o tempo também os consuma".:!

A declaração de infâmia extensiva aos "s.eus filhos e ne-
tos tendo-os"; os bens apl ic.ados par'a o Fisco e Câm,ara Real;
a c'as.aem que vivia 'em Villa Rica arrasada e salgada "para que

1. Michel Foucault - Vigiar e punir, Petrópolis, 1977, p. 49., 50.
2. Acórdáo da relação da Alçada em 18 de abril de 1792, em Autos de Devassa da

Inconfidência Mineira, Rio de Janeiro., 1938, vol. VII, p. 145, 194 e 197.
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nunca mais no chão se edifique", além de outras cominações,
completam o auto de terror que contém o episódio trágico da
Inconfi.dência.

Mas a conversão da pena de morte em prisão perpétua
constituiria a grande e generosa solução de indulgênci'a que a
defesa implorou à Rainha através dos recursos visando impedir
a execução. No pedido de "segundos embargos de restituição
do preso", o Advogado da Mis'ericórdia José de Oliveira Fagun-
desafirmou "'que o sincero arrependi.mento da offensa, a hu-
milde deprecação do perdão, e a protestação da emenda sem-
pre foram os últimos desejos .e objetos do castigo e o maior
sacrifício com que o delinqüente pode expiar o seu crime com
satisfação da República, emenda dos costumes e fructo grande
das Leis Criminae,s; os RR. se acham peh,etrados de dôr que os
não permittirá respirar muito te.mpo por verem a Soberania Of-
f.endida, e em termos de purgarem em um s'anguinolento e tu-
nebre patíbulo as suas mal.edicências; ell.es sentem mais que
a morte o escandalo que têm causado aos mais Vassallos, dese-
jam dar provas do seu arrependimento ainda nas mais duras
prisões, e nos degredos m'ais pestilentos, onde a impureza do
ar,acorrupção .dos alimentos Ihes façam viva guerra contra a
conservação da pesada vida".3

A decl-aração formal de infâmia ou a danação da memória
se o culpado morresse antes "de ser preso, acus,ado ou inta-
mado",a amputação dos membros, açoites "co;m baraço e pre-
gão", o deg,redo, .as galés, a des'erdação, o confisco, em suma,
um repertório de medidas, mostrava as tormentosas preocupa-
ções de exemplaridade e retribuição. A .execução da pena oapi-
tal se prooedia de três form.as: 1.8morte cruel (a vida era I.en-
tamente tirada em .meio a suplícios); 2.8 morte atroz (a elimina-
ção era grav,adacom especiais ci,rcunstâncias, como a queima do
cadáver, o esquartejamento, etc.); 3.8 morte simples (I.imitada
à supressão da vida s.em rituais diversos e aplioadaatravés da
degolação ou do enforcamento, modalidade esta reservada às'
classes inferiores por traduzir uma forma de intamação). A mor-
te civil .era a perda dos direitos de cidadania e 'aparecia como
previsão autônom:a para .algumas infrações ou como penas aces-
sórias de outras cominações como a deporroção, a relegação ou
a prisão perpétua.4

3. Ob. cito p. 216.
4. Ver a. propósito, AUGUSTO THOMPSON, Escorço histórico do direito criminal

luso-brasileiro, São Pa.ulo, 1976, p. 85.
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Numa -cancepçãa de pura artodaxia, as penas carparais te-
riam sido. banidas do nassa siste'ma. P.araas -efeitas puramente
farmais, as penas privativas de liberdade e as pecuniárias (cama
espécies principais) e a perda de função.públic.a, as interdições
de direitos .e a publiüação da sentença (como 'espécf-es acessó-
rias) não. soeaplicam cantra a corpo. da condenada.

Na verdade, parém, a execução. -arbitrária e injusta das pe-
nas de reclusão. e detenção. e da chamada prisão si,mples,5 ca-
racteriz.a situações claras de afensas à int'egridade física au à
saúde dacandenada, submeti-da não.rara às mais dalarasas far-
mas de 'maus tr,atos institucianalizadas.

As flagrantes vialações da inUmida.de da presidiár,ia -
cama de autros direitas da personalidade canstituem a porta
aberta para a execução. cruel da s,ançãa penal que vai para 'muito
além da perda da liberdade determinada na s,entença. A nega-
~ãa au a descanhecimento das direitas da ,candenada, do presa
provisória e das destinatárias das medidas de seguran9a, abre
a oaminha para a lapidaçãomoral,praduzinda as sentimentas de
r-evalta au acomodação da vítima e de indif.erença au de ódio.
da saci,edade cam rel,açãa às minarias que habitam a sistema
penitenciário.

A falta de assistência em diversas níveis; a inexistência de
pro.gramações efici-entes e pradutivas cam vistas ,ao.trabalha,
sua justa ,re:muneraçãae a carreta aplicação dos frutas; e a
feracidade tradicional das regimes de disciplina campõem não.
apenas -adestruição. maral e espiritual da delinqÜente, mas tam-
bém soe estende.m, coma espetáculos de dor e safrimenta aas
parent,es e à própria saciedade. Na verdade, tado ess,e quadra
de terror estimula a violência da carcereiro. e dos de-ma,isfun-
cianários da sistemlae pravaca as reações naturais de -explosão.
a que s'e tem assistida, cama as acarrentes na Casa de D,eten-
çãa de São. Paula.6
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5. Segundo o Código Criminal do Império (1830) a pena de prisão simples deveria
ser cumprida nas prisões pÚblicas "que offerecerem maior comodidade e se-
gurança e na maior proximidade possível dos lugares dos delictos" (art. 48).
As origens de tal sanção e a prática atual de sua execução (misturando-se na
vala comum os reclusos, os detentos e os presos simples) mostra o absurdo
do regime de segregação massificada e alienante: quem comete um "crime"
menor paga a n..esma pena de um delito hediondo!

6. Os meios de comunicação e algumas entidades de classe como a Ordem dos
Advogados do Brasil vêm, sistematicamente, denunciando o ambiente de inse-
gurança individual e coletiva da Casa de Detenção. A superpopulação carce-
rária e a carência de meios materiais e humanos para o funcionamento de
tal presídio constituem-se em permanentes fatores criminógenos neste calderão
do inferno.
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As reiteradas lesões corporais; as várias formas de peri-
clitação .davida eda saúde, despontando a cr,ime de maus tra-
tos; os assaltos sexuais e mais uma vasta gama de ofensas pra-
ticadas no curso da execução constituem alguns exemplos diá-
rios de verdadeiras penas corporais resultantes nãa somente da
ação dos internos, como também, sob muitos aspectos, do abuso
de autoridade.

B. A EXECUÇÁO EM SEGREDO DE JUSTiÇA

Em apropriada síntes!e, Galliess demonstra que 1'anto o Di-
reito Penal camo o direito positivo em ger,al constituem a es-
trutura dialogal de sistemas sociais e, por via de conseqüência,
a pena deve ser concebida como um processo de diálogo entre
o Estada ,ea Gomunidade.7

Nos Estados sociais e democráticos de Direito, a pena deve
cumprir, no dizer de Mil' Puig, uma missão (política) de regu-
lação ,ativa da vida social, que assegure seu funoionamento sa-
tisfatóriQ, mediante a proteção dos bens ,dos cidadãos.s

Com esse ideal se harmoniza ,a tendênci!a vitoriosa da No-
nintervention, consistente na atualíssima orientação 9 que está
imprimindo variantes fecundas ao sistema ortodoxo da execu-
ção penal como um manopólio do Estado. O ceticisma frente
às intervenções estatais em tal domínio trem sle manifestado
com grandes repercussões em face do seu caráter burocrati-
zado e desumano. Daí ,então o empenho em abrir as portas da
prisão, não som'entre para os chamados juízes paralelos (psi-
qui:atr,as, pSiicólogos, funcionários especializados da administra-
ção, etc.), como t,ambém par,a a comunidade.

Analisando .as alternativas para a cris'8 do sistema carce-

rário, como objetivo estratégico à abolição da prisãa (que é
propostra radica!), Juarez Cirino dos Santos ref.ere "a 'extensão
das medidas alternativas da pena e a abertura do cárcere para
a soci.edade. As formas alternativas da suspensão condicional
da pena, do livramento condiciünal, dos regimes de semi-liber-

7. Cit. por Santiago Mir Puig., Introducción a las bases del Derecho Penal, Bar-
celona, Barcelona, 1975,p. 86.

8. Funcion de la pena y teoria del delito en nel Estado social y democratico de
derecho, Barcelona, 1979, p. 25.

9. A designação dada a esse movimento crítico irradiado nos EUA procede da
obra Radical Nonintervention do sociólogo Edwin M. -Schur (cf. Hans Heinrich
J eschek, Tratado de Derecho Penal, parte geral, Barcelona., 1981, v. lI, p. 1050).
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dade, etc., são plenamente justificadas como táticas de aproxi-
mação do objetivo -estratégico final. A abertura do cárcere para
a sociedade limita as conseqüências da marginalização e desar-
ticul'ação política do sis1:ema carcerário, p.ossibilitando a rle'inte-
gração d.o condenado em su.a classe (e na sociedade de clas-
s,es), p,ela ação coordenada de associações de presos e de or-
ganização de trabalhadores (partidos políticos, sindicat.os, co-
mitês de fábricas, associações de bairros, etc.) transferindo o
processo de ressocializaçãa do Estado (prisão) para a comuni-
dade (organizações de dasls,es e populares)".lo

O Anteprojeto de Lei de Execução Penal, viabiliz,ando não
som,ente as medidas alternativas à prisão, 11 consagra entre
os órgãos de execução o Patronata (que pode s'er particular)
e o Conselho da Comunidade. O primeiro destina-se a prestar
assistência aos albergados e aos egressos. Incumbe-lhe tam-
bém .ori,entar os condenad.os à pena restr,itiva de dire>itos; a fis-
calizar o cumpri,Olento das penas de prestação de serviço à
comunidade e de limitação de fim de semana; e de colaborar na
fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do
livramento condid.onal.1:l

"E,mcada c,omarca haverá um Conselho da Comunidade, com-
pasto, no mínimo, por um representante de associação comer-
c+al .ou industrial, um advogado indicad.o pela s'eção da Ordem
dos advogados do Brasil e um assistente saei'al es'colhid.o pela
Delegacia Seccional do Gons'elho Nacional de Assistentes So-
ciais. Ao Conselho da Comunidade incumhe visitar, a'0 menos
mensal,mente, 'Os estabeleciment.os penais existentes na Gomar-
ca; e,ntrevistar presos; apr.esentar relatórios mensais ao juiz da
ex,ecução e a.o Conselho Penitenciário e diligenciar pela obten-
ção de recursos materiiais e humanos para melhor assistência

10. A Criminologia Radical, Rio de Janeiro, 1981, p. 83, 84.

11. O fecundo tema das medidas penais alternativas à perda. da liberdade, que
ainda continua sendo a espinha-dorsal de todos os regimes modernos, já vem
merecendo destaque em nossa literatura. Ver, especificamente, René Ariel
Dotti, Bases e alternativas pam o sistema de penas, Curitiba, 1980, p. 407 e s.;
Heleno Cláudio Fragoso, "Alternativas da pena privativa de liberdade", em
Revista de Direito Penal, n.O 29 de 1980 e Miguel Reale Júnior, "Penas Restri-
tivas", em Ciência Penal n.o 1 de 1981.

12. cr. os arts. 77 e 78 do texto revisto. O Anteprojeto foi elaborado por Fran-
cisco de Assis Toledo, René Ariel Dotti, Benjamim Moraes Filho, Miguel Reale
Júnior, Rogério Lauria Tucci, Ricardo Antunes Andreucci, Sérgio Marcos de
Moraes Pitombo e Negi Calixto (DOU de 23-7-1981). A Comissão Revisora do
diploma foi integrado pelos professores Francisco de Assis Toledo, Renê Ariel
Dotti, Ricardo Antunes Andreucci e Jason Soares Albergaria e teve a colabo-
ração destacada de SergiO' Marcos de Moraes Pitombo e Everardo Cunha Luna.
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ao pres'O ou internada, em harmania cam a direção. da estahe-
lecimentoY;

Através da contribuição de tais órgãos junta aas demais en-
oarregadas da execuçã'O (Canse lha Nacianal de Política Crimi-
nal e P,enitenciária, Juíza da Execução, Ministério Público, Can-
selha Penitenciária e as Departamentas Penitenciários), é pos-
sível s'e pensar em uma execução penal jurisdicionalizada, capaz
de suprir as lacunas narmativas respansáveis, na atualidade,
pela erupção de fantásticas revaltas na candenado mundo das
cárceres. Trata-se, também, de eliminar a vazio legislativo exis-
tente na prafunda território. que separa os momentas da apli-
cação. e execução. das medidas penais.

A abertura das prisões à comunidade não. se deve limitar
aos presídi'Üs, mas atingir a todas osestabeleci:mentos penais,
s,ejam eles destinadas ao cumprimentada pena em meia cer-
cado (penitenciárias, calônias industriais e agrícolas, haspital
de custódia e tratamento. 14), como em meia livre (casa da al-
bergado. e locais reservadas para tratamentaambulatarial, me-
dida ,esta destinada a'O semi-imputável segundo o artigo. 98 da
Antepro}eto (revista) da lei de refarma à Parte Geral do Có-
digo. Penal 15).

Sab outra p,erspectiva, além dos direitos do preso (todas
aqueles direitos não. atingidos pela perda da libe,rdade) 16 deve-se
re,conhecer o elenco. de direitos do internado (segund'Ü a sua
candiçãa pessaa!), constando entre el,es a liberdade de cantra-
tar médico de confiança pessaal a fim de ari'entar e acompanhar
a tratamenta.17

o recanhecimenta farmal dos direitos do internada aparece
cama um dos aspectos altamente vantajasas da sistema a cons-
tituir, a fim de se reduzir o clima de insegurança e de terror

13. Arts. 79 e 80 do Anteprojeto revisto.
14. Hospital de Custódia e Tratamento é a designação empregada pelos Antepro-

jetos (revistos) de reforma da parte geral do Código Penal e da Lei de Exe-
cuções Penais, em substituição ao Manicômio Judiciário do sistema vigente
(arts. 98 a 100) .

15. O Anteprojeto de lei reformando a parte geral do Código Penal, foi elabor8.do
por Francisco de Assis Toledo, Francisco de Assis Serrano Neves, Ricardo An-
tunes Andreucci, Miguel Reale Júnior, Helio Fonseca, Rogerio Lauria Tucci e
René Artel Dotti. A propósito de sua discussão, ver Ricardo Antunes Andreucci,
"Fundamentos de reforma penal", em Ciência Penal n.o I de 1981, além de ou-
tros autores na mesma revista. O Anteprojeto foi revisto por Francisco de
Assis Toledo, Jair Leonardo Lopes e Miguel Reale Junior.

16. Cf. a especiflcação do Anteprojeto (revisto) da Lei de Execução Penal, art.
39 e s.

17. Cf. os arts. 41 e 42 do Anteprojeto (revisto) q~ Lei de Execução Penal.
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que adensam os manicômios judiciários em nosso País. As de-
núncias sobre a violação dos direitos humanos dos int,ernados
e de odiüsas medidas de segurança perpétuas têm sido f.eitas
corajosamente e com f.reqüência.18

A execução penal das medidas instituc'ionais com a margi-
nalização dos condenados, sacrif.ica o ideal de "recuperação
sodal" - que é proclamado com oUmismo .em textos de Consti-
tuições e códigos penais modernos 19 - e dHiculta, cada vez
mais, o processo de repersonalização da soci,edade, compreen-
dido através da 'esperança em ver a soci.edade do amanhã me-
lhor configurada à medida da pessoa humana. Muitos inf.rator.es
são inf.elizes herdeiros de uma sociedade desumana, coisif.icada
e responsáv,el pela descompensação que deságua no cr,im'e.2O

A participação da comunidade no processo de execução p'e-
nal, além da atuação de uma magistratur,a especializada em pro-
cedimentos nos quais ef.,etivamente se moviment'am 'Ü'sdemais
órgãos, é muito importante e extremamente necessária. A priv,a-
ção da liberdade não poderá ser executada em estabelecim,entos
caracteriz,ados como institu3ções totais. Nas aludidas institui-
ções vive,mos sujeitos que: a) estão 'Submetidos a uma só auto-
ridade; b) ,em m'aior ou menor medida estão separados comple-
tamente do mundo circundante; c) ,em todos os processos vitais
e nas necessidades dos internos, sofrem uma sujeição massif.i-
cadora segundo um pl,anounicompressivo (regulamento interno);
d) entregam-s'e porque o sistema reclama para si a plessoa total
do interno, ,e perdem 'a separação usual do âmbito de trabalho,
do jazer e do descanso.21

18. Em seu livro A revolução dos loucos, São Paulo, 1980., o jornalista Percival de
Souza promovlõ!u um grande levantamento no manicômio judiciário de São
Paulo. A estatística e a documentação impressionam quanto à tragédia e ao
abandono dos infelizes habitantes do sistema.

19. Constituições da Itália (1947, art. 27, n.o 3); Espanha (1978, art. 25, n.o 2); e

CÓdigos penais (Brasil, 1969) art. 37; Suíça, 1937, art. 37 e Rússia, 1960., art. 20.).

20.<. A designação para o fenômeno da repersonalização da sociedade e a doutrina
indicada no texto são de Antonio Beristain, "La cárcel como factor de con-
figuracion social" artigo publicado em Doctrina Penal, Buenos Aires, n.o 2,
1978, p. 290..

21. Sobre o assunto, Hilde Kaufmann, Ejecución penal y terapia social, Buenos
Aires, 1979. p. 70. e s. As instituições totais podem ser divididas em cinco
grupos: 1.° - estabelecimentos para o cuidado de pessoas incapazes (cegos,
velhos e órfãos) ou pobres (asilos); 2.° - estabelecimentos para portadores
de doenças contagiosas (tuberculose, lepra); 3.° - estabelecimento para abri-
gar as pessoas, não no seu interesse, mas da sociedade em face do perigo que
sua liberdade representa (presos e internados); 4.0 - instituições que acre-
ditam poder realizar melhores tarefas similares ao trabalho (bases coloniais,
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A exclusão dosestabelecimentO's penais do repertório das
instituições totais será um passo decisivO' para que a execução
deixe de ser - na apropriada imagem de FOUCAULT- umes-
petáculO' r,eveladO'r de "um estranhO' segredO' entre a Justiça e
o condenadO'''.22

C. A FALÊNCIA DA PENA PECUNIÁRIA

Entre O'SpO'ntO'saltO's da crise da execuçãO' penal se pO'de
destacara falência da pena pecuniária. Estabelecida em quanti-
dades rígidas nO' CódigO' Penal e na quase totalidade das leis
especiais, 'a multa não exerce as efeitos ,elementares de retri-
buição e de pr'evençãO' que devem infarmar todas as penas.

Ao publicar O' seu Tratado em m,eados de 1960, José Fre-
dericO' Marques já l.amentava a frustraçáO' da multa comO' reaçãO'
penal em face da desvHIO'rizaçãO'da maeda.23

Na intenção de fazer cO'm que 'a pena de multa acampa-
nhassea inflação, a Lei n.O6.416/77 determinou o reajuste para
a padrão cruzeiros, na proparçãO' de 1:2.000 (um por dO'is mil)
das vaIares mO'netárias previstas pelO's Códigos Penal e de PrO'-
oesso Penal e pela Lei das CO'ntravenções Penais (art. 4.°). Mas
tal "HtuaHzação" nãO' se promaveu na legislaçãO' extravagante,
abrindO' grave lacuna no O'rdenamento positivo.

o CódigO' EI'eitO'ral (Lei n.O 4.737 de 15-7-1965), O' CódigO'
Penal de 1969 'e a lei anti-tóxico (Lei n.O6.368 de 21-10-1976) es-
tabel'eoeram a sistema de dias-'multa. Assim também O' fez a
AnteproJetO' de refarma da parte geral da Código Penal (1981).
Na preocupação de emprestar às sanções pecuniárias um ca-
ráter mais adequado aos objetivos da ,retribuição e da prev,ençãa
sO'ci'al, o An'tepraJeta previu a multa-reparatória, ou s,eJa, uma
sançãO' reversível em favO'r da vítima dO'delitO' (art. 53). Nas tra-
balhas de revisão, pO'rém, a inavaçãO' fO'iabO'Hda,oonservlanda-se
apenas um tipo de sanção pecuniária:a multa ('arts. 32, lIe 49
e s.). O s'eu valor será, na mínima, de dez, 'e, na máx'ima, de
trezentas ,e s'ess'en1:a dias-multa, o qual não paderá s'er inferiar
aO' um trigés'ima da maior saláriO' mínimo m,ensal vigente ao
tempo da fatO', nem superiO'r a cincO' vezes esse saláriO'. Na

grandes fazendas, regimentos); 5.° - lugares de isolamento do mundo e de
instrução religiosa (conventos, monastérios, etc.); (cf. Ervin Goffman, em
Kaufmann. ob. cito p. 71).

22. Ob. cito p. 20.
23. Tratado de Direito Penal, São Paulo, 1966. v. lU, p. 142.
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execução, o valor da multa será atualizado pelos índices de cor-
reção monetária {art. 49, §§ 1.° e 2.°). Muito importante é a pre-
visão específica do destino da multa: ela reverterá ao fundo
penitenciário. A Heform>apenal e p'enitenciária de 1977 não al-
terou o artig'O 35 do Código que ainda afirma: "A pena de multa
consiste no pagamento, elm sel'O penitenciário, da quantia fixada" .
na ,sentença.

Porém, o selo penitenciário de>S'apareoeu quando 'O Decreto-
L'ei n.O34 de 18 de novembro de 1966, ,através do artigo 14,
incis'O IV, revogou 'O Decreto n.O 1.726 de 1 de novembro de
1939. Este diploma regulava o Decreto n.O24.797 de 14 de julho
de 1934.

(

Não existe atual,menteem nosso País uma pülítica econô-
mico-f.inanceiraes'pecificamente dedioada à questão das pri'sões.
Com a abolição do selo penit'enciário, a multa é recolhida aos
coft"es públicos ou recebida p,elos escrivãe.s que a depositam
em instituições bancárias.24 Mas não há retorno para cumprir
os fins previstos pela s,anção. Aliás, para se :avaHar o pouco
apr'eço dedi,cado por alguns s'etores 'influentes do Poder ao sis-
tema penal 'e penit!enciário, basta atentar par,a o seguinte fato:
o '5'el,o penitenciário desapareceu através de um decreto cuJa
Súmul,a é esta: "Di.spÔe sobre nova denominação do Imposto
de Consumo, altera a Lei n.O4.502, ,de 30 de novembro de 1964,
extingÜe diversas taxas ,e ,dá outras providências". O artigo 14
(que através do inciso IV aboliu a selo penitlenciário), declara:
"Fica ,extinta a c'Obrançados seguintes tribut:os" (sic).

A multa, que consiste no pagamento 'em selo penitenc.iário
da quantia fixada na sentença (CP art. 25), passou 'a ser, na
linguag'em desse "legislador" um simples... "tributo".

D. A CONSERVAÇÃO DE PENAS INFAMANTES

Entre as penas acessórias encontram-s'e claros resíduos das
penasinfamantes. Se é certo que tant'Ü a doutrina cama a juris-
prudência procurem (compl'1eensivelmente) ignorar ou reJeitar
este recanhecimento, não se pode negar que a publicação da sen-
tença é -medida de natur.eza medularmente infamatória. Também
algumas interdições de direitos têm a marca da desonra, como
ooorre com a inabilitação pariaa e)(ercício do pátrio poder, tutela
ou cur,atela, que não admite a reabilitação. É perpétua, como

24. A oportuna observação é de Celso Delmanto, Oódigo Penal, São Paulo, 1980,p. 28.
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também perpétua é a pena ,acessória da perda de função pú-
blica.

Corrigindo tais injustiças, o Anteprojeto que r,eforma -a par-
te geral do Códig'Q Penal dispõe quea reabilitação alcança quais-
quer penas 'e também os efeitos da condenação{como tais con-
siderados a perda do cargo, da função pública ou mandato ele-
tivo e a incapacidade para o -exercício do pátrio 'Poder, tutela
ou curatela nos cri'm'es dolosos sujeitos a re,clusão, co'metidos
contra filho, tutelado ou curatelado,art. 93 e parágr,afo único
e 92, I e 11).Nos cas'Üs aclma espe-ci.ficados, é vedada, no en-
tanto, a reintegração na situação anteri'or, ,isto é, O' servidor
público não poderá retornar ao mesmo C'argo; o mandatária ele-
tivo nã'o 'J'lecuperao m,andaro perdido; e o .pai, o tutor e o cura-
dor não mais ,exer,c-erãoas poder,es respectivos sobf1ea m.e,s:ma
p'e!ssoa. Mas assim s'erá possível em relação a outros filhos,
tutel,ados ou curatelados, bem -Domoo servidor público poderá
- após reabilitado - s'er admitido a exeroer função pública
distinta daquela 'e~ercida ao tempo do fato que gerou a conde-
nação. O deputado que perdeu o mandato poderá, após 'a reabi-
litação, concorrer a outro cargo eleitoral.

Heparando antig,a e injusta prática, o Anteprojeto reduz para
dois anos o prazo para requerera reabilitação. Além disso, atua-
lizou o instituto com a realidade soci,al 'e humana.25

§ 2.° - ALTERNATIVAS PARA A CRISE

A. AS REFORMAS ESTRUTURAIS

A crise da execução das penas e das medida,s de segurança
é um fenômeno global, que não pode serataC'ado somente pela
revisão das estruturas form.ais de controle da criminalidade.

As manife'stações de violência institucionaHzada aos direi-
tos do preso .e do lntern,ado mostram a atualidade da proposta
de comutação da pena dê morte pel,o 'encarcef1a'm'ento,f.eita pelo
Advogado da Mis'ericórdia José de OHveira Fagundes há cento e
noventa anos atrás. Quas'e dois séculos! ("nos deg'redos m:ais
pestilentos, ande a impur'eza do ar, a corrupção dos alim'entos
Ihes faç'am vivia guerra oontr,a a conservação da pesada vida").

2:>. A propósito da morte e da ressurreição do instituto, merece leitura o peregrino
trabalho de Jair Leonardo Lopes, Da Reabilitação no Direito Penal, Belo Hori-
zonte., 1956.
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/

A ne'oes's'idade -em s.e investigar amplam'ente em nosso
País o e'stado das prisões tem sido. revelado de maneira c;an-
dente. Vale cama referência fundam,ental a trabalha da Comissão.
P.arllaim:entarde Inquérito.destinada 'a .apurar a s>ituaçãopeniten-
ciária nacional 'e que oanté'm um volumüsa conjunto de depoi-
m.entose dacumentacãa 26~ .

A grande sínteise da pensamento de refarm,a consist'e :na
reconhecimento de que, nos últimos trinta anos, a doutrina p:enal
superestimaua impartância dos conceitos formais e:m tatino do
delito. da dei inqÜente e das reacões ,p'enais afastanda-se Pa-, ~"

rém, da realidade da vida e esquecenda-se da neoessidade de
proceder, p'eriodicamen1:e,à revisão crítica das institutas. O pro-
blema daexaustãa da dogomáUca- com os predosismos de lin.;
guagem .e de perspe'ctivas - fai ,muita bem 'ilustrada par Juan-
Baman Capella: "Fala-se, além das normas jurídi,cas, em rel-a-
ções, situações, instituições e estatutas jurídicos. A ontalogla
teorética da ciência jurídica aparece assim curiosamente dupli-
cada, tripHcada ou quintupHcada, sendo seguramente a isto que
Jhering s'e referia quando falava da mania que os juristas têm
para cortar 'Os .cabelos em sete partes. O estudante de D-ireito
é obrig'ada 'a deter-se a averiguar a raiz da distinção entre "re-
lação. jurídiC'a" e "situação jurídica" -em qualquer pande'ctista
al,e'mão, div,ertimenta capaz de absorver o espírita COlmo'a lei-
tura de livros da oavalaria, cam a perigosa di~er'enç'a de que tal
inv'e"sNgação é exigida para a aprendizagem da matéria" .27

Assim, a primeir,a iniciativa para a combate à crise da exe-
cução deve -estar ligada diretamente à revisão dos mecanismos
materiais de aplic-açãodas normas penais 'em seu :amplosentida
(oompfieendenda desde O1Stextas de Direito Penal, de P,roc'essa
Penal, de D-ireHaAdministrativo), a fim de que a justiç'a criminal
se canstitua num serviço público de pri:me-iraneoessidade e
não.o campo de concentração onde a desespera dos litigantes;
a aflição. das juízes (à imagem de Sísifo) empurrando o prooessa
tribunal acima); 'a peregrinação monótona dos oficiais de jus-
tiça, coma navos e velhos caronres;28 a surpresa das testemu-
nhas e dos demais envalvi,dos com o processo (a ve,rem a bar-

26. Presidida pela Deputado José Banifácio Neto, a CPI teve como relatar o De-
putado Ibrahim Abi-Ackel (DCN, supl. ao n.O 61 de 4-6-1976).

27. A extinção do direito e a supressão dos juristas, Coimbra, 1977, p. 30.

28. Segundo a mitologia, Carante era o barqueiro dos Infernos que passava de
uma para outra margem do rio os condenados. "Numa, barca surgiu, direito a
nós. um velho de cabelos que o tempo embranquecera" (Dante.,A divina co-
média - O inferno, Canto lU) .
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roquismo das técnicas de colheitas de prova); a neuros'e dos
escrivães c.omos inÚmeros cari:mbos, termos, datas, conclusões
eas embala9'ens das cartas pre,catórias; tudo iss.o compõ'e um
muralde sofrimento, num País em que a bUJ'1ocradaé tão forte
que chegou a criar um. .. Ministéri.o.29

Entre as reformas de estruturas para a melhor administra-
çã.oda Justiça criminal, como uma das prov,idênciaspara a,t'enuar
a crise, destacam-s:e: 1.°)a reorganizaçã.o do Poder Judic:iário em
bas'es de independência instítucionale econômi:ca; 2.°) .a re'es-
trutura do Ministério Públieo que deve, 'efetivamente, cumprir
o seu papel histórico de zelar pelos :inter,els'sesda soc'iedade e
assumir o comando, não ,apenas da ,ação penal, como tamhé'm
dainvestigaçã.o que a deverá instruir; 3.°) a reestrutura da
Polícia Judiciária, eliminando-se a grave disputa de atribuições
entre as polícias militares e civis n.o campo da ;inV\es1igaçã.o,
prevenção e r'epressã.o dos ilídtos penais. Alélmdi,sso, a Polícia
Judiciári;a deve s'er um P.oder Civil e seus quadros providos
mediante concurs'o de provas e títulos nos quai!s s'e evidenei'e
o aperfeiçoamento científico da instituição; 4.°) a participação
do povo nas reformas das le'is penais, de prooesso penal, de
organização judiciária,etc., na medida 'em que os diplomas cons-
tituam, realmente, a expressão da vont'ade da maior,ia,colhida no
processo I,egislativo segundo o modelo de'mocráUco dos parla-
mentos de Direito; 5.°) melhores critérios didát,icos dentro de
umaconc-epção real;mente uniV'ers:aHstae humanista das uni-
versidades, para a formação dos juristas e profissionais do Di-
reito; 6.°) a melhor dHusão através dos meios de comunicação
dos problemas críti,cosdo direito, da I'e'i,'e da justiça, a fim de
melhor sens'ibilizar a c.omunidadee:m s'etor'e's importantes de
sua r'epresentação.

B. A REVISÃO DO PROCESSO PENAL

As categori'as dogmáUcas do proc-esso penal não dev'em
perder o -contato com .os valor'es que o pf"ioces'Sodeve proteg'e'r.
E para se 'evitar um for.malismo estéril, é necessário - como diz
Bettiol- que o 'estudo do processo p!enalt'enha todo o cuidado

29. Em fins de 1980 realizou-se em Porto Alegre o I Congresso Brasileiro para a
Desburocratização da Justiça em promoção ao Movimento Gaucho de Advo-
gados. Juizados de instrução para os delitos de circulação, uso do correio para
intimações de testemunhas residentes na comarca do processo e maior presteza
na colheita da. prova. foram algumas das sugestões encaminhadas ao Ministro
Helio Beltrão.
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em não transpl'antar para a sua oompreensão os conceitos ou os
esquemas 'e institutos elaborados no s'eio da ciênc.ia do processo
como disciplina unitária, com aspirações de validade tanto para
o prooesS'o civil como para o processo penal, dado que os dois
oJ'idenamentos em questã.o - à parte a sua terminologia ---' têm
bem pouco de comum :$0. '.

Além do s,entido pragimáticode sua economia interna, o pr.o-
oesso penal deve ser a expressão das liberdades públicas e
dos direitos e garantias individuais; val'endo a advertênc1.a de
Eberhard Schmid siegundo a qual "as ideologlas políticas e as
palavras eng,enhosas em nenhuma matéria são tão perigosas
Domono direit.oprocessual penal" :n.

Domo já 'acentuamos a propósito do assunto, "um regi'me
político guiado pelos parâmetros de um Estado soci'al e demo-
orátioo de Direito deve orientar a sua rerorm:a do s:ist'e.ma de
sanções 'e qualquer outra, em sólidas bases de segurançaindi-
vidual. A obediência rigorosa a este valor i'mpliüa na proteção
dos direitos do Homem no Processo Penal" 32.

Com muita ênfas.e, Mario Valiante sustenta que o resp'eito
dos direitos humanos é indispensável para o progresso mate-
rial,intel'ectual e moral, bem como para o desenvolvim.e'nto das
pessoas e da sociedade em atençã-oa.o bem comum33.

C. A REVISÃO DO PANORAMA DE ILlCITUDES

A arquitetura dos ilícitos penais passa atualimente por pro-
funda revisã.o crítica. As tendências de descriminalização, cri-
minalização, neo-criminalização e despenaJ.ização constitue'm
te'm'as obrigatórios das ag.endas de vários congressos 'internal-
oionais e internos, a exemplo do que ooorreu em Budap:este
(1974), com o XI Congresso Int'ernacional de Direit.o Penal, e em
Curitiba (1978), através do Simpósio promovido pelo Instituto
Brasil'ei.ro de Ciências Penais.

O proC'esso de descriminalização reverterá em favor do
aprimoramento do direito pos'itivo quando muitas espécies de
ilicitudes devem ser eliminadas (alguns crimes contra os cos-

30. Instituzioni di diritto e procedura penale, Pádua, 1966, p. 221.
31. Los fundamentos teoricos y constitucionales del derecho proccsal penal, Bue-

nos Aires, 1957, p. 190.
32. Ob. cito p. 140.
33. 1l nuovo p'Tocesso penale, Milão, 1975, p. 30.
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tumes e oontra a Administração PúbHcHpodem ser desde logo
referidos).

É curial que 'a descriminalização pressupõe uma taref.a pré-
via: a consolidação das leis extravagantes a fim de s'e erradicar
(ou atenuar) o sério problema da inflação legislativa.

As hipóteses de destipificação e despenalização apareoem
atual'mente como providências ne'cessárias para des-c'Üngestionar
aadmini'stração da Justiça Crim,inal, que não mais suporta a
carga excessiva dos feitos, muitos del'es de .menor interesse
para os objetivos de uma P.olítioaCriminal moderna e efi,ciente.

A destipificação consiste no procesiso legislativo pel,o qual
s'e de,clar,amlíoitascertas condutas anteriormente proibidas pelo
Direito Penal. E .a despenalização impHc-a,também pela vla le-
gi,slatiV'a,em submeter determinados fatos ilícitos à jurisdição
de outros ramos jurídicos que não 'ODireito Penal. As penas
crim,inais são subsNtuíclas por s!anções de outra naturez:a. Esta
s'olução é muito oportuna no quadro dos delitos s-e.mvítimas
especi'almente of.endidas, nos connitos inter-f.amiliares e na de-
linqüência juvenil 34. Em conoepção mais restrita, despenalizar
significa excluir ou reduzir a incidência das penas privativas
de Uberdade.

D. MEDIDAS ALTERNATIVASÀ PRISÃO

Embora s'econserve como o centro de gravidade dos sis-
temas penai's de todo o mundo, a pena privativa de liberdade
constitui ,a faoe mais visível da ,execução do Direito Penal e
também fonte dos grav,es mal'es .acarretados quando ,a sua -exe-
cução é arbitrária -e ofensora dos direitos do condenado ou do
internado.

Diante do reoonhecimento universal da crise das penas
institucionais, os projetos e códig-os d'Üs anos 70 vêm consa-
grando ,a previsão de outras sanções que, -embora poss'a'm re-
oortar a liberdade do condenado, não o afastam da oomunidade
e, conseqüentemente, de partidpar do -proc.esso de desenvol-
vim'ento da sooiedade. A prisão é reservada para .as espécies
mais grave's de ilicitude 'Ou, em outra hipótese, quando o -exame
dos ant'ecedentes, a personalidade e a oonduta soci'al do agente
reoomendarem tal providência.

34. Antonio Beristain, Crisis deZ Derecho Represivo, Madrid, 1977" p. 58.
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A prisão, porém, não deve&er ,executado em holocausto aos
direHos ,e às g.a'r.anUasdo condenado 'Oudo internado. Por outro
I'ado, não deve s'er contínua, i.sto é, cumprida de ,maneira total,
Domo fonma pura e s+mples de 'encarceramento.

Osregi'mes fechados, se!mi-aberto e aberto, adotados pelos
projetos de reform,a do sistema !criminal brasil'eiro, constituem
etapas i,mportantes para a execução des'conttnua da privação da
liberdade: começando pelo regime fechado, o condenado vai,
progressivament'e, ,alcançando as etapas posteri'Ores. Assim, por
,e~e'mplo,da penitenciária para a oolôn+a'agrfcola e para 'a prisão-
.9lbergue.

Existee'm tal procedi:mento um retorno gradual à comuni-
dademediante o cumprimento de condiçõe's (s,atisfaçã'Ode par-
te da pena no reg1'meanterior 'e o mérito do preso indicando a
prog'res'são).

Como 'm'edidas detentivas de caráter alternativo às penas
privativas de libeirdade, podem ser menoionadas Iaprisãü domi-
cHi,ar35, a prisão-albergue, a prisão de hm de s'e'mana36 e a
prisão descontínua 37.

As medidas não det'entivas podem classHicar-seem: a) li-
mitativas de Hberdade; b) li,mitativas de oapacidade jurídioa;
c) pe,cuniá'rias; d) providências éticas; e e) :exclusão da juris-
dição penal.

As primeiras modalidades admitem 'as s'egui;ntes hipó-reses:
1.2 proibi"Ção de f,requent,ar determinados lugar'es; 2.a liberdade
vigi'ada; 3.a tmbalho gratuito em favor da oomunidade; 4.a sus-
pensão condi,cional da pena; 5.a regime de prova; 6.a livram'ento
oondioional; 7.8 parole.

35. Em nassa sistema, a prisão. damiciliar tem natureza estritamente pracessual
(CPP art. 295 e Lei n.o 5.256/67), não. se canstituinda em sanção. penal, salva
excepcianalmente co.ma fo.rma co.nvertida da prisão.-albergue. Em tal sentido.
existem precedentes na jurisprudência de tribunais de São. Paulo.. Na sistema
argentina, quando. a pena é inferiar a seis meses de prisão., padem ser detidas
em suas próprias casas as mulheres hanestas e as pessaas maiares de sessenta
ano.s o.u valetudinárias (CP 8ort. 10).

36. A prisão. de fim de semana fai adatada 'pela recente prajeto. de Código. Penal
espanho.l (1980, canfo.rme o.s artigo.s 38 a 42) .

37. Nesta mo.dalidade de execução., o. co.ndenado. reco.lhe-se parte do. dia ao. estabe-
lecimento. penal. O período. é variável e po.derá também recair em no.ites au
dias de fim de semana. Não. existe um pro.grama previamente determinado. de
reco.lhimento., a qual terá características iguais ao.s do.s preso.s o.rdinário.s (cf.
L. J. d'Anjau, "Alternatives Sanctions", trabalho publicado. em International
Summaries, Departamento. de Justiça do.s EUA, 1978, V. 2, p. 180).
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As penas que restringem a capacidade jurídi,ca, podeim ,as-
sumi'r tas ,madaiidades de: i.a inabilitações; 2.a intefidiçõe,s.

As sançÔes pecuniárias consistem: 1.a na multa; 2.a na
conHsC'a; 3.a na indenização. ao 'Ofendido; e 4.a na reparação.
si,mbólica.

As ,chamadas providências éticas traduzem-se: i.a na ,admo-
estação; 2.a na r'etratação; 3.a no perdão. judicial.

Final:mente, as alternativas à jurisdição. penal pode'm s'e
revestir nas fOl'1masde: i.a suspensão. do procedimienta; e 2.a
extilnçã'Üda procedi'menta 38.

Como s'e poderá verifi,car existe uma vasta gramade r'ea-
ções 'anti-cri'minaiisque, na dizer sempre autariz'ado de 6duardo
Gorreia, atuam "s'em deixar de repravar, ,reeducam, re,ssocia-
liz'ame recuperam 'OsdeJoinqÜentels,impedindo realm'ente a rein-
oidência" :~9 de modo a se apHcar uma penologiladiferendada
que possa servir ao Direit'Ü Criminal Modem'Ü.E i'sso é fe-ito
s'emenfraque,ceraidéia de r,epr'essão que não pode mais c'Ünti-
nuar somente ligada ao lado físico da sanção.

E. A AUTONOMIA DO DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL

o regime de legalidade que deve iluminar todo '0 prooesso
de execução penal jamais p'Üderá ser eqüívelenquanto '0 sist'e-
ma nã'Üoontar com uma legi'slação própria e que confi.r<aauto-
nom'iaao Direit'Üde Execução. Penal, compreendidu como "o
.c'Onjunt'Üde normas jurídi,cas relativas à execução das penas e
das m'edidas de s'egurança" 40.

O pri,ncí.p-ioda legaltdade na -execução oonstitui um desdo:,
bramento lógico do princípio da anterioridade dos delitos e da.s
p'enas, tão oaro às tradições democráticas do DireiiroP,enaI libe.
ral. A lexe-cuçãodas penas em g'e'ralnão pode Hcar submetida
ao poder de arbitrio do diretor, dos funcionários e dos c'arce-
reiros das ,insNtuições penit'enciárias, como s,e a intervenção. do

38. A enumeração e a. análise das medidas alternativas à pena de prisão de feitio
clássico é procedida em nosso livro Bases e alternativas para o sistema de
penas, cito p. 407 e s. O Anteprojeto (revisto) de reforma da parte geral do
Código Penal aboliu a categoria das penas acessórias e estabeleceu como alter-
nativas à pena privativa de liberdade as seguintes sanções: l.a - prisão alber-
gue; 2.a - prestação de serviços à comunidade; 3.a - interdição temporária
de direitos; e 4.a - limitação de fim de semana (arts. 32~ 33 e 43).

39. Direito criminal, Coimbra, 1971, v. II, p. 419 e s.
40. Cuello Calón, De\recho Penal, Barcelona, 1971, v. II, t. I, p. 773.
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juiz, da Ministério. PúbJi,ca e de 'Outras órgã'Üs fosse algo de
alhe+a aas costumes e aas hábitas da estabeleci'mento.

Um diploma regulador pa,ra atender o complexo universo.
da ex'ecuçãa, constitui abra urgente da Estada. o.s tem'as atinen-
tes à classifi.caçãa e ass'istência aas condenados, aos presas
provi'sórioseaos -internados; as problemas r,eferentes aa tra-
balho (que deve perdera mancha da esc-ravatura), aos direitas,
aos dev'eres e à dis,ciplina; a cancepção e a funcianamento das
órgãos de execução e dos estabelecimentos; os princípios e as
reg'r'as da execuçã'Üdas penas e das medida's de segurança em
espécie; os princípios e as regras sobre a procedim'ento judicial,
etc., d,ev,em ser minuciosamente regul'ados para soe conferir
dignidade científi.ca à nava disciplina e dem'arcar 'Os I'imites de
atuação dos diversos órgãos e do própria sentenciada, que não
paderá viver à ma.rgem au passivamente aas mavim,entas do
sistema. .

As famosas normas gerais da regime penitenciário, carac-
teirizadas na Lei '11.°3.274 de 2 de autubra de 1957, não consti-
tuem, na verdade, narmas jurídicas posta oareoe-rem de eficác'ia.
Não. existem sanções para a descumprim'enta dos princípios e
das regras que contém a diploma.

Ao. fracasso vintenária da Lei n.O3.274 seguiu-se, recente-
mente, a frustração. gerada pela Lei n.O6.416 de 24 de maio. de
1977 na parte elm que deferiu à lei lacal 'Ou, na sua f'alta,ao
Ganselha Superior da Magistratura au órgão equivalente, a poder
para 'regulamentar "concessões", coma as regim'es de execução.;
prisão-alhergue;as permissões de s-aída; as s:aídas temporá-
ri'as; a trabalho exte:rno; a freqüência a curso prafissi'Ünalizante,
etc. (CP art. 30 § 6.°). A situação. atual é caótica. Haríssimas
são :as unidades f'ederativas (São. Paulo, Minas Gerais, por exem-
pl'Ü) que legisl'aram camplementarme'nte. Na quase totalidade
dos Estados e Tenitórias, as chamadas concessões estão senda
deferidas 'eadmi,nistradas se;m critérios adequadas e unifonrnes.
Eem muitos lug-ares si'mplesmente não estão. senda recanhe-
cidas.

Por 'i'ss'a tudo., é 'Oportuna a I:embrança da Hel:atório da CPI
da sistema penit'enciário (1975, 1976) quando. a seu 'autor aoen-
tuau que a doutrina evaluiu na senNda da oonstitucionaHdade
de um diploma regul'ador da exe'cução, aliJanda, assrim, argumen-
tos 'impugnadores da iniciativa da União. para el'aborar um Có-
digo de Exe,cuções Penais. Textualmente saHentou o Deputado
Ibrahj,m Abi-Ackel: "Co:m efeito, se a et,apa de cumprimento
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das penas .ou m'edidas de segurança não se diss'Ociam do Direi-
t'Ü Penal, sendo, ao contrári'o, o esteiooentral do seu sistema,
não há como sustentar a idéi.a de um Código Penal unitário e
leis de regulamento regionais de 'execução penal. Uma lei espe-
cífica eabrangente atenderá todos .os problemas relacionados
com a execução penal, equacionand'Ü matérias pertinentes aos
organismos adm:inistrativos, à intervençã'Ü jurisdicional e, sobre~
tudo, ao tratamento pienalem suas diversas fases e estágios,
demaroando, assi,m, os limites penais de segurança. Retirará,
em suma, a execução penal do hi'ato de legalidade em que se
enoontra" 41.

41. 1>CN, supl. ao n.Q 61, 4-6-1976, p. 009,.


